
Desemprego e prisão não excluem pagamento de pensão alimentícia

Nem o desemprego nem a prisão podem ser usados como justificativa para não pagar pensão alimentícia.
A decisão é do Superior Tribunal de Justiça, que negou pedido de Habeas Corpus a homem condenado a
prisão por não pagamento de pensão a filho que mora na Espanha, com a mãe.

A defesa do homem alegou que, como ele estava preso e desempregado, não poderia pagar a pensão
previamente combinada com a mãe do menino. Os advogados também apontaram que a mãe e a criança
não foram à audiência de conciliação e, segundo o artigo 7º da Lei 5.748/68, o caso deveria ser
arquivado.

O STJ, no entanto, observou que o fato de a mãe e o menino morarem na Espanha contribuiu para que
eles não tenham ido à audiência e, portanto, não havia motivos concretos para arquivar o caso. Sobre
estar preso, o STJ afirmou que isso apenas dificulta o pagamento das obrigações, mas não impossibilita.

Já quanto ao desemprego, o relator do caso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, apontou que não
foram apresentadas provas de que o homem não tem condições de pagar a pensão. Sanseverino, então,
negou o pedido de HC. As informações são da Assessoria de Imprensa do STJ.
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